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RESUMO

Neste artigo apresentam-se as conclusões de pes-
quisa realizada em escolas públicas e privadas do 
Rio de Janeiro quanto à identificação de atitudes dos 
professores em relação à variação linguística. Acres-
centa-se posterior reflexão crítica sobre as consequ-
ências negativas de posturas discriminatórias para 
o desenvolvimento linguístico do aluno. O trabalho, 
que se apoia na teoria sociolinguística, busca inves-
tigar o conhecimento dos docentes sobre a variação 
e o modo como exploram didaticamente conceitos, 

tais como mudança linguística, preconceito linguís-
tico, noções de “certo” e “errado”, entre outros, em 
sala de aula de língua materna. 
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udice, notions of “right” and “wrong”, among others, 
in classroom of first language. 

Keywords

Linguistic variation. Portuguese teaching.Pedagogic 
practices.

RESUMEN

Este artículo presenta los resultados de investigacio-
nes realizadas en las escuelas públicas y privadas, 
del Río de Janeiro a fin de identificar las actitudes de 
los docentes en relación con la variación lingüística. 
Añadiese reflexión más crítica sobre las consecuen-
cias negativas de las actitudes discriminatorias en el 
desarrollo del lenguaje del estudiante. El trabajo, que 
se basa en la teoría sociolingüística, investiga el co-
nocimiento de los maestros sobre la variación y cómo 
explotan conceptos didácticos tales como cambio de 

idioma, la discriminación lingüística, las nociones de 
“correcto” e “incorrecto”, entre otros, en las clases de 
enseñanza de la lengua materna.

Palabras clave

Variación lingüística. Enseñanza del Portugués. Prác-
ticas pedagógicas

ABSTRACT

In this article, we present the findings of a research 
conducted in public and private schools in Rio de 
Janeiro that aims the identification of teachers’ at-
titudes regarding linguistic variation. It adds further 
critical reflection on the negative consequences of 
discriminatory attitudes to the language develop-
ment of the student. The work, which is based on the 
sociolinguistic theory investigates the knowledge of 
teachers about the change and how exploiting didac-
tic concepts such as language change, linguistic prej-
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1 INTRODUÇÃO

A heterogeneidade linguística no Brasil e a neces-
sidade de um ensino de língua materna que respeite 
as diferenças socioculturais e linguísticas dos alunos 
já estão bem comprovadas. Apesar disso, há grandes 
indícios de que nas salas de aula do ensino funda-
mental, a prática não tem o suporte do conhecimento 
teórico que a grande maioria dos docentes recebeu 
nas universidades, causa provável da ineficiência do 
ensino, comprovada pela falta de qualidade dos textos 
produzidos por seus alunos.

O ensino escolar, via de regra, tem privilegiado o 
estudo da língua portuguesa (LP) nas suas modalida-
des falada e escrita como fato homogêneo e acabado. 
Essa atitude pedagógica, além de traduzir o desres-
peito às peculiaridades linguísticas de grande parte 
dos educandos, também não consegue que eles te-
nham pleno acesso ao código-padrão, problema que 
há muito inquieta os sociolinguistas, que, atualmen-
te, questionam a contribuição da Sociolinguística 
para o desenvolvimento da educação em língua ma-
terna no Brasil. 

Percebe-se que a razão do fracasso educacional re-
side nos preconceitos vigentes em nossa sociedade e 
na ausência de “uma pedagogia sensível às diferenças 
sociolinguísticas dos alunos” (BORTONI-RICARDO, 
2005, p. 15). Em outras palavras, pode-se afirmar que 
a frustração do trabalho docente com língua materna 
repousa na falta de uma metodologia que permita tra-
balhar com os conceitos básicos da sociolinguística, 
um deles o próprio reconhecimento do fenômeno da 
variação linguística (VL). 

Com base nesses pressupostos e com o objetivo 
de investigar a posição dos docentes em referência à 
questão, organizou-se uma pesquisa com professores 
do 6º ao 9° ano do Ensino Fundamental. Por meio da 
aplicação de questionários, procurou-se investigar o 
conhecimento dos docentes sobre os conceitos fun-

damentais da variação linguística. Além de analisar o 
espaço da VL nas atividades pedagógicas de cinquen-
ta professores da capital do Estado do Rio de Janeiro 
e de duas outras cidades do interior fluminense (Quis-
samã e Macaé), a pesquisa procurou evidenciar o pa-
pel do livro didático (LD) nessa abordagem 

Neste artigo, vamos deter-nos na análise do pa-
pel do livro didático como disseminador da questão 
da variação, por considerá-lo um guia da atividade 
docente, além de ser o material mais frequente em 
sala de aula. 

O corpus do trabalho com os livros didáticos 
formou-se com as coleções que obtiveram a pre-
ferência dos professores do 6º ao 9º ano do ensino 
fundamental, no Programa Nacional do Livro Didá-
tico (PNLD)/2014, programa que tem por objetivo a 
distribuição de obras didáticas aos estudantes da rede 
pública de ensino brasileira. Essas obras são analisa-
das por especialistas responsáveis pela seleção de li-
vros a serem sugeridos aos professores, que, por sua 
vez, fazem suas escolhas nas listas aprovadas. 

Foram selecionadas para análise as coleções Por-
tuguês: Linguagens (Edição 2012); Coleção Projeto 
Telaris Português; Coleção Vontade de Saber Portu-
guês, embora aqui se exponha apenas a apreciação 
da primeira dessas obras, por ser a da preferência da 
maioria dos docentes brasileiros.

Cada volume da coleção organiza-se em quatro 
unidades temáticas, cada uma com quatro capítulos, 
que se distribuem pelas seções: 

“Estudo do texto” – abrange seis subseções, nem 
sempre presentes em todos os capítulos: 

• “Compreensão e interpretação”;  
• “A linguagem do texto”;  
• “Leitura expressiva do texto”; 
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• “Cruzando linguagens” (relações entre textos de 
diferentes linguagens); 
• “Trocando ideias” (propostas de discussão oral); 
• “Ler é prazer” (leitura de fruição, não acompa-
nhada de atividades).

“Produção de texto” – a seção apresenta propostas 
de produção escrita e oral de diferentes gêneros. 

 “Para escrever com” – Alguns aspectos da textua-
lidade são trabalhados nessa seção (adequação, coe-
rência, coesão, expressividade etc.).

 
“A língua em foco” – trata dos conhecimentos lin-

guísticos e se compõe das subseções:  
• “Construindo o conceito”;  
• “Conceituando”;  
• “Exercícios”;  
• “A categoria gramatical estudada na construção 
do texto” 
• “Semântica e discurso” (ampliação da aborda-

gem textual trabalhada no momento anterior). 
• “De olho na escrita” cuida de ortografia e 
acentuação

2 CAPÍTULO DESTINADO À VARIAÇÃO LINGUÍSTICA

No primeiro capítulo da unidade 1 do LD do 6°ano, 
na seção “A língua em foco”, parte destinada ao estu-
do da língua, no subitem “Conceituando”, é apresen-
tada a noção de língua adotada pela obra: “Língua é 
um conjunto de sinais (palavras) e de leis combina-
tórias por meio das quais as pessoas de uma comu-
nidade se comunicam e interagem” (CEREJA; MAGA-
LHÃES, 2012a, p. 28).

Nessa mesma unidade, no Capítulo 2, começa-se 
a abordar a VL. Primeiramente na subseção “Cons-
truindo o conceito”, é apresentada ao aluno uma 
tirinha de Fernando Gonsales, como se pode ver na 
Figura 1 abaixo.

Figura 1 - Excerto de Cerveja

Fonte: Magalhães (2012a, p.36).

Em seguida são propostos quatro exercícios sobre 
a tira. No primeiro exercício, solicita-se a identifica-
ção das palavras ditas pelo papagaio e que causaram 
estranhamento à personagem e, posteriormente, 
pergunta-se como a personagem, provavelmente, 

pronunciaria aquelas palavras. Analisando-se as 
perguntas, pode-se perceber que os autores pressu-
põem que os estudantes já sejam usuários da norma 
culta e, por isso, não falem assim, pois, caso eles se-
jam falantes de uma variedade não padrão em que as 
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palavras sejam pronunciadas da forma indicada na 
tira, não perceberão o humor da história. 

Bortoni-Ricardo (2004, p. 13) reproduz um trecho 
do livro Rememórias Dois, de Carmo Bernardes, es-
critor regionalista, em que o autor relembra suas ex-
periências na escola. No trecho transcrito, é possível 
perceber que Bernardes não se sentia bem na escola, 
pois não reconhecia nela a sua variedade linguística 
(VL). Assim é preciso se ter muito cuidado para não 
abordar a VL em sala de aula de modo a constranger 
os alunos detentores de variedades estigmatizadas. 

Além disso, no primeiro quadro da tira, a perso-
nagem diz: “Nossa! Ele fala tudo errado!”, o que re-
força a noção de “certo” e “errado”, ideia que não é 
desconstruída pelos autores ao longo da explanação 
do assunto e, como afirma Bortoni-Ricardo (2004, p. 
37), “erros de português são simplesmente diferenças 
entre variedades da língua” (Grifo da autora).

O conceito de variação linguística é apresentado 
em seguida, com certa confusão entre “variedades” e 
“variantes”, na subseção “Conceituando”, pois se afir-
ma que “Variedades linguísticas são as variações que 
uma língua apresenta em razão de condições sociais, 
culturais e regionais nas quais é utilizada” (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012a, p. 37).    

Após essa definição, reproduz-se um quadro, reti-
rado do livro O guia dos curiosos, sobre a diversidade 
linguística no Brasil e no mundo, cujos autores citam 
a existência de 195 línguas indígenas e simplesmente 
ignoram as cerca de 30 línguas alóctones existentes 
no país (CEREJA; MAGALHÃES, 2012a: 37). A esse 
respeito, Oliveira (2013, p. 15) estabelece que:

No nosso caso, produziu-se o conhecimento de que 
no Brasil se fala o português, e o desconhecimento de 
que muitas outras línguas foram e são igualmente fa-
ladas. O fato de que as pessoas aceitem, sem discutir, 
como se fosse um fato natural, que o português é a lín-
gua do Brasil foi e é fundamental, para obter consenso 
das maiorias para as políticas de repressão às outras 

línguas, hoje minoritárias.
Para compreendermos a questão é preciso trazer al-
guns dados: no Brasil de hoje são falados por volta de 
200 idiomas. As nações indígenas do país falam cerca 
de 170 línguas (chamadas de autóctones), e as comu-
nidades de descendentes de imigrantes outras 30 lín-
guas (chamadas de línguas alóctones). Somos, portan-
to, como a maioria dos países do mundo — em 94% dos 
países do mundo são faladas mais de uma língua — um 
país de muitas línguas, plurilíngue.

 
Na página subsequente, aparece um subitem de-

nominado “Norma-padrão e variedade de prestígio”, 
em que se expõe a teoria relativa à VL. Nesse ponto, 
os autores esclarecem que “a língua está sempre em 
mudança”, no entanto limitam-se às mudanças lexi-
cais e ortográficas, pois afirmam que “palavras novas 
surgem a todo instante” e “com a internet, até mesmo 
a forma de escrever as palavras tem se modificado”.

Há uma falha também, quando, ao se definir a 
norma-padrão, estabelece-se que: 

[...] para evitar que cada um use a língua à sua maneira, 
em todo o mundo existem especialistas que registram, 
estudam e sistematizam o que é a língua de um povo em 
certo momento, o que dá origem à norma-padrão, uma 
espécie de lei que orienta o uso social da língua. (CERE-
JA; MAGALHÃES, 2012a, p. 38. Ggrifo nosso). 

Como afirma Bagno (2013, p. 61),

a norma-padrão não faz parte do continuum de varie-
dades linguísticas reais, efetivamente faladas em uma 
comunidade. Na pesquisa sociolinguística, só podemos 
rotular um modo de falar como língua, variedade ou 
dialeto quando é possível identificar empiricamente um 
grupo social que de fato fale essa língua, variedade ou 
dialeto. Ora, ninguém no Brasil efetivamente fala a nor-
ma-padrão, não existem “falantes do padrão”, embora 
os livros didáticos insistam em dizer que sim...

É o que também afirma Milroy (BAGNO; LAGARES, 
2011, p. 69): “[as normas-padrão] não são vernáculos, 
e ninguém as fala exatamente; a ideologia do padrão 
decreta que o padrão é uma ideia na mente [...], uma 
variedade que nunca é perfeitamente nem consisten-
temente realizada no uso falado”.
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No parágrafo seguinte, os autores se contradizem 
ao afirmar que “a norma-padrão não existe como lín-
gua de fato, pois ninguém fala português em norma-
-padrão em todos os momentos da vida”. 

No restante do capítulo, os autores não mencionam 
as outras normas existentes no português brasileiro, o 
que se pode considerar um retrocesso visto que em edi-
ção anterior, era citada a língua não padrão.

Apresenta-se, na mesma página, um box intitula-
do “Acesso às variedades de prestígio: questão de ci-
dadania!” em que se julga o acesso a essas variedades 
como “um direito de todo o cidadão”, um dos pontos 
positivos da exposição do assunto.

Ressaltam-se ainda os subitens “Variação linguís-
tica e preconceito social” e “Falar bem é falar adequa-
damente” em que aparece mais uma contradição. No 
primeiro, os autores asseguram que “mesmo que uma 
variedade seja bastante diferente da norma-padrão, 
ela será boa se permitir aos seus falantes se comu-
nicar e interagir entre si de modo eficiente” (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012a, p. 38. Grifo nosso). 

Não existem dialetos melhores ou piores e é justa-
mente isso o que Castilho (APUD TRAVAGLIA, 2009, p. 
63) afirma: “na verdade não há Português certo ou er-
rado: todas as variedades são igualmente eficazes em 
termos comunicacionais nas situações de uso esperado 
e apropriado”. Assim como não existe português certo 
ou errado também não existe variedade boa ou ruim. 

No entanto, no segundo subitem, há a seguinte 
conclusão “todas as variedades linguísticas têm seu 
valor e sua importância. Mas saber usar bem uma lín-
gua significa saber empregar a variedade linguística 
mais adequada a cada situação” (CEREJA; MAGA-
LHÃES, 2012ª, p. 39).

A coleção, como nas edições anteriores, continua 
usando uma história do Chico Bento para apresentar a VL.

Ainda nesse mesmo capítulo, na parte intitulada 
“Escolaridade e classe social”, os autores usam como 
exemplo a tirinha do início da seção, em que apare-
cem palavras de variedades estigmatizadas. A respei-
to dessas variantes, dizem apenas que elas são “um 
exemplo das variações ocasionadas pelo baixo grau 
de escolaridade: o emprego de ‘bicicreta’, ‘cocrete’ 
e ‘cardeneta’ é comum entre pessoas que frequen-
taram pouco ou não frequentaram a escola” (CERE-
JA; MAGALHÃES, 2012ª, p. 40). Não se informa aos 
alunos, no entanto, que, mesmo nas normas urbanas 
de prestígio, ocorrem variantes e, apesar de o título 
do item conter a expressão “classe social”, esse fator 
não é explicado, associando, aparentemente, pobre-
za e baixa escolaridade.

Para exercitar os conceitos apresentados nesse 
capítulo, são propostos dois exercícios: um com a le-
tra da música Saudosa Maloca, de Adoniram Barbosa, 
e outro com o texto Pechada, extraído da revista Nova 
Escola. Tanto nesses exercícios quanto no quadro so-
bre palavras e expressões nordestinas apresentado na 
sequência, o trabalho com a VL é reduzido ao plano 
lexical e, ao selecionar apenas textos em que se veri-
ficam regionalismos e dialetos estigmatizados, induz 
o aluno ao falso entendimento de que não ocorre va-
riação na norma culta. Na última seção do Capítulo 
2, são listadas diferenças lexicais entre o português 
brasileiro e o português lusitano.

3 TERMINOLOGIA EMPREGADA

Os autores, ao longo dos quatro volumes, man-
têm a distinção feita no capítulo dedicado à VL entre 
norma-padrão e norma culta, mas, a todo o momento 
associam norma-padrão à formalidade e tudo que se 
diferencia dela – inclusive a norma culta – à informa-
lidade ou coloquialidade. É o que se nota na definição 
sobre o uso das perífrases verbais no pretérito mais-
-que-perfeito e nos futuros do presente e do pretérito. 
“Em situações informais, os falantes geralmente pre-
ferem empregar locuções verbais, isto é, o verbo prin-
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cipal acompanhado de um verbo auxiliar, como ocorre 
na frase ‘com tudo alagado, não vai dar’ (CEREJA; MA-
GALHÃES, 2012a, p. 247-248).

Ao longo dos quatro volumes, mantém-se a dis-
tinção feita no capítulo dedicado à VL entre norma-
-padrão e norma culta, embora a norma-padrão 
sempre seja associada à formalidade e tudo que se 
diferencia dela – inclusive a norma culta – à infor-
malidade ou coloquialidade. É o que se nota na defi-
nição sobre o uso das perífrases verbais no pretérito 
mais-que-perfeito e nos futuros do presente e do pre-
térito. Segundo a explicação dos autores, o pretérito 
mais-que-perfeito em sua forma composta só passou 
a ser usado nos dias de hoje e na linguagem colo-
quial. Não é o que se pode notar no seguinte trecho 
do conto O Espelho, de Machado de Assis (1997:29): 
“Quando os outros voltaram a si, o narrador tinha 
descido as escadas” (CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, 
p. 247-248. Grifo nosso).

Como esclarece Bagno (2013, p. 78-79),

Quando se usa a terminologia norma culta, como 
nos estudos do projeto NURC, o que está em jogo é 
a variação social da língua, isto é, as diferenças que 
a língua apresenta de acordo com variáveis sociais 
como classe econômica, grau de escolarização, ida-
de, sexo, ambiente rural ou urbano etc. Quando se 
usa, por outro lado, a escala da formalidade (ou do 
monitoramento) para avaliar determinado uso da 
língua, o que está em jogo é a variação estilística. A 
variação social diz respeito a comunidades de fala, 
a grupos sociais, enquanto a variação estilística diz 
respeito ao uso individual, às modulações que cada 
pessoa faz em sua produção verbal de acordo com o 
contexto de interação em que se encontra. [...] É uma 

falácia, portanto — um erro teórico grosseiro —, de-
finir a norma culta ou mesmo a norma-padrão como 
“linguagem formal”. 

4 A ABORDAGEM DA VL NOS FATOS GRAMATICAIS

Os autores se referem à VL somente no livro do 
sexto ano, no capítulo sobre o assunto. Nas explica-
ções dos fenômenos gramaticais, são somente apre-
sentadas as prescrições da gramática normativa. Não 
se mencionam formas variantes registradas nas pró-
prias gramáticas e frequentemente empregadas na 
língua escrita, como por exemplo, regência de verbos 
como ir e chegar, lembrar, esquecer, implicar etc.  

Há apenas uma pequena menção à variação, no 
Capítulo 1 da unidade 4 do volume do sexto ano. Após 
a apresentação de uma tabela com os pronomes pes-
soais retos e oblíquos, que traz apenas a relação habi-
tual dos pronomes admitidos pela gramática tradicio-
nal, é exibido um quadro com o título “Contraponto”.  
Nele os autores explicam que “atualmente, alguns 
especialistas defendem a inclusão de você, vocês e 
da expressão a gente entre os pronomes pessoais” 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2012ª, p. 196. Grifos dos au-
tores). No entanto, em nenhum outro momento essas 
formas são incluídas no rol de pronomes retos (CERE-
JA; MAGALHÃES, 2012ª, p. 196).

No capítulo destinado à variação, assim como no 
restante da coleção, não há explicação dos níveis da 
língua em que a variação pode ocorrer e os exemplos 
se limitam à variação lexical e às alterações na orto-
grafia, como se observa na Figura 2. 
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Figura 2 – Excerto de Cereja e Magalhães

Fonte: Cereja e Magalhães (2012a, p. 47).

5 Abordagem da norma culta versus 
abordagem da norma-padrão

Os autores distinguem bem claramente norma-
-padrão e norma culta no capítulo dedicado à VL, mas, 
ao longo de todos os livros da coleção, as variedades 
cultas da língua são ignoradas e só a norma-padrão é 
estudada, contrariando assim o que preconiza o Edital 
de Convocação, o qual estabelece que o ensino de LP 

para garantir ao educando pleno acesso ao mundo da 
escrita se deve pautar no “estudo das normas urbanas 
de prestígio na perspectiva da variação linguística” 
(BRASIL, 2013, p. 49).

Um exemplo disso é o capítulo dedicado à regência 
verbal em que, como os autores mesmo salientam, os 
casos apresentados seguem “as prescrições da gramá-
tica normativa”. São descritas, por exemplo, as regên-
cias dos verbos esquecer e lembrar, da Figura 3 abaixo.

Figura 3 – Excerto de Cereja e Magalhães
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Fonte: Cereja e Magalhães (2012d, p. 208-209).

Não se assinala no tópico que, nas variedades ur-
banas de prestígio, pode ocorrer variação regencial, 
conforme reconhece Neves (2011, p. 41), com base 
em exemplos retirados de textos de revistas e livros 
escritos na modalidade culta da língua: “Não se es-
queça que você comeu do bom e do melhor” e “Não 
esqueça também de mandar cortar”. 

6 ABORDAGEM DA VL NO TRABALHO COM OS 
GÊNEROS TEXTUAIS

Os textos da coleção organizam-se em gêneros 
textuais (GT) diversificados, sempre relacionados ao 
tema de cada unidade. Na primeira parte do capítu-
lo, apresenta-se o texto, mas é na seção “Produção de 
texto” que se exploram mais detidamente as caracte-
rísticas de cada gênero. Na unidade abaixo, o gênero 
em destaque é a reportagem. Antes do texto analisa-
do, há uma revisão dos traços de outros gêneros já 
explorados que tenham relação com o gênero textual 
tratado na lição:

 “Dos gêneros jornalísticos, você já conheceu a no-
tícia oral e a impressa, a entrevista oral e a impressa, a 
carta de leitor, a carta-denúncia. Nesse capítulo e no 
seguinte, você vai conhecer a reportagem” (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012d, p. 17).

Constata-se que o trabalho com GT é progressivo e 
perpassa toda a obra. No entanto, ao relacionar o gê-
nero trabalhado e a VL, levantam-se poucas questões 
que, em sua maioria, restringem-se à identificação da 
variedade linguística utilizada.

Na seção “Agora é a sua vez”, o aluno deve criar 
um texto estruturado como o GT analisado, em que se 
especifica a linguagem a adotar na redação do gênero 
proposto. No caso da reportagem: “Escrevam em lin-
guagem objetiva e direta e empreguem a variedade 
linguística de acordo com a norma-padrão” (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012d, p. 20).

Na subseção “Construindo o conceito”, ao se refe-
rir ao diálogo entre Chico Bento e Zé Lelé, na Ativida-
de 1, informa-se que as duas personagens fazem uso 
de uma “variante linguística” e explica-se que esse 
termo designa “um tipo de português falado em cer-
tas regiões do país”. Ou seja, os autores cometem um 
equívoco teórico tanto no título da subseção quanto 
na questão, confundindo variedades e variantes, uma 
vez que “uma variedade linguística é o modo de falar 
a língua característica de determinado grupo social 
ou de determinada região geográfica” e “variantes 
linguísticas são maneiras diferentes de dizer a mes-
ma coisa” (Grifos nossos). 

Essa primeira atividade reforça o que foi constata-
do em outras coleções. Quando se trata de variação, a 
forma mais empregada para “construção do conceito” 
é empregar um texto em que haja uso de variedades 
linguísticas dialetais, ficando em evidência as dife-
renças regionais. Tratar dos regionalismos é impor-
tante, mas o tema da VL não pode ser limitado a esse 
tipo de variedade. 

Na Questão 2, é empregada pela primeira vez a 
expressão “norma padrão”, seguida pela oração ad-
jetiva explicativa: “que aprendemos na escola”, o 
que também não é uma definição correta, uma vez 
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que se considera padrão o que, na verdade, é a varie-
dade socioculturalmente prestigiada.

O tipo de exercício proposto é pouco produtivo (cor-
reção das estruturas usadas por Chico Bento e Zé Lelé), 
pois a correção irá descaracterizar a fala do persona-
gem, que adaptada à norma-padrão se torna artificial. 
Em outros contextos, esse tipo de atividade, que propõe 
apenas a reescrita, pode ser de grande valor, se for um 
pouco além da simples substituição de uma variante por 
outra, como afirmam Dionísio e Bezerra (2005, p. 83). 

Mas seria mais eficaz se, ao invés da simples rees-
critura na norma padrão, fosse apresentada ao aluno 

uma situação em que ele pudesse confrontar as for-
mas do padrão com as formas do não padrão e chegar 
a formular as regras que norteiam as variedades da 
língua, como em: 

Quanto ao conteúdo gramatical, alguns pontos di-
ferenciais entre as variedades são apontados, como no 
emprego dos pronomes retos e oblíquos, da Figura 4. 

Figura 4 – Excerto de Cereja, Magalhães

Fonte: Excerto de Cereja, Magalhães (2012d)

Além disso, um ponto a ser destacado na obra é 
que a noção de erro foi substituída pela de inadequa-
ção, pois um texto pode ser inadequado a uma situa-
ção linguística e adequado à outra. 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se que a variação linguística ainda é 
tratada de modo superficial na coleção analisada. 

Considerando-se que os exercícios aplicados em sala 
– quase sempre sugeridos pelos manuais didáticos – 
restringem-se, na maioria das vezes, à identificação 
das variedades linguísticas empregadas e à transfe-
rência para a variedade de prestígio, sem que haja um 
questionamento sobre a adequação do emprego de 
quaisquer das variedades em uso, o trabalho com a 
VL fica empobrecido e pouco contribui para o desen-
volvimento da competência discursiva do educando. 
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Constata-se que o fato de os professores consi-
derarem “a variação de suma importância” é algo re-
levante, mas que de nada adiantará, se os conceitos 
básicos da sociolinguística não estiverem internaliza-
dos. Se o docente não estiver realmente convicto de 
que a língua portuguesa é heterogênea e de que as 
mudanças linguísticas, que são inerentes a todas as 
línguas, sempre ocorreram e continuarão ocorrendo, 
não poderá desenvolver junto aos alunos um trabalho 
com a VL coerente e convincente.

A variação diatópica é de longe a mais abordada. 
No entanto é possível notar que o preconceito social 
– que se manifesta também em relação á linguagem – 
mesmo que velado, ainda está presente. A diversidade 
linguística regional é vista ainda, em muitos casos, de 
forma estereotipada, o que se pode comprovar, facil-
mente, nas inúmeras atividades com tirinhas do Chi-
co Bento e poemas de Patativa do Assaré, em que se 
pede aos alunos que identifiquem marcas de dialetos 
regionais que em nada correspondem à realidade lin-
guística que, supostamente, se quer abordar. Portan-
to, visualiza-se com nitidez um tratamento tendencio-
so dos dialetos regionais.

Outro ponto crítico da coleção examinada é a au-
sência de propostas que contemplem o combate ao 
preconceito linguístico. É preciso despertar os edu-
candos quanto às questões sociais que levam à valo-
rização de determinados dialetos e à estigmatização 
de outros. Para isso é necessário que sejam propos-
tas atividades que os conscientizem de que a única 
diferença entre uma variedade diastrática e outra é o 
lugar social de quem as usa.

Dessa forma, entende-se que a prática do ensino 
do português como língua materna entre nós evoluiu, 
embora continue a haver pontos que precisam ser re-
vistos. Sai fortalecida, também, a convicção de que é 
fundamental ensinar-se a norma-prestigiada, pelas 
muitas razões aqui apontadas, mas que é igualmente 
importante que se tenha a clareza de que o dialeto de 
origem compõe a própria identidade do falante e que 

se deve cuidar para que a prática docente expresse 
inequivocamente esse posicionamento.
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